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“DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO DE 
ARRECADAÇÃO DOS IMÓVEIS URBANOS 
ABANDONADOS.” 

 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e 

eu SANCIONO a presente Lei: 
 
 

Art. 1º - O imóvel urbano, edificado ou não, que apresentar sinais de 
abandono poderá ser arrecadado como bem vago, e, após três anos, 
passará à propriedade do Município. 

 
Art. 2º - Caberá à Secretaria Municipal de Urbanismo - SEMUR, com o 

auxílio da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Defesa Civil, 
identificar eventuais imóveis urbanos que apresentem as características 
descritas no artigo anterior, bem como elaborar laudo de vistoria 

certificando a presença de tais características, devidamente assinado 
por profissional habilitado. 

 
§ 1º - A SEMUR deverá abrir o processo administrativo para 

arrecadação do bem abandonado, que deverá conter o laudo de vistoria 

citado no caput. 
 
§ 2º - Caberá à SEMUR providenciar certidão de ônus reais e 

demais Certidões necessárias referentes ao imóvel objeto de processo 
administrativo serão fornecidas pela secretaria requerente.  

 
§ 3º - O processo administrativo será encaminhado à Secretaria 

Municipal de Fazenda e Planejamento para verificar a existência de 

ônus e inadimplência fiscais. 
 

§ 4º - O titular do domínio deverá ser notificado, via postal, 
para, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da notificação, 
apresentar impugnação, no qual a ausência de manifestação do titular 

do domínio será interpretada como concordância à arrecadação. 
 
§ 5º - Os titulares que não forem localizados deverão ser 

notificados por meio de edital, a ser publicado em Jornal de grande 
circulação, que deverá constar a localização e a descrição do imóvel a 

ser arrecadado, para que haja impugnação no prazo de 30(trinta) dias, 
contados da data da notificação. (Alterado pela Emenda Modificativa 
nº053/2021) 
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Art. 3º - Respeitado o procedimento de arrecadação de imóvel 
abandonado, o Município poderá realizar os investimentos necessários 

para que o imóvel urbano arrecadado atinja prontamente os objetivos 
sociais a que se destina. 

 
Parágrafo único - Após finalização da arrecadação do imóvel, caso o 
proprietário reivindique a posse do imóvel declarado abandonado, no 

transcorrer do triênio a que alude o art. 1.276 da Lei Federal nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, fica assegurado ao Município o 

direito ao ressarcimento prévio, e em valor atualizado, de todas as 
despesas em que eventualmente houver incorrido, inclusive tributárias, 
em razão do exercício da posse provisória do imóvel. 

 
Art. 4º - Caso fique constatada no processo administrativo a situação 
de abandono do imóvel, conjugada com a existência de ônus fiscais, na 

forma do art. 1.276, § 2º da Lei federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento 

inscreverá o Crédito Tributário em Dívida Ativa, e encaminhará o 
processo à Procuradoria Geral do Município, com a respectiva certidão, 
para imediato ajuizamento de ação de execução fiscal. 

 
Art. 5º - Os imóveis a serem arrecadados pelo Município poderão ser 

destinados a implementação de programas habitacionais, ao fomento da 
Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), à prestação de 
serviços públicos no território municipal e/ou serão objeto de concessão 

de direito real de uso a entidades civis que comprovadamente realizem 
atividades de importante interesse social, com fins filantrópicos, 
assistenciais, educativos e/ou esportivos, na forma da lei.  

 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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